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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência de 

procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de assistência técnica e 

fornecimento de peças para as viaturas multimarca que compõem a frota das forças de segurança que 

exercem a sua atividade no Concelho de Cascais. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua redação atual do Dec. Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege a prestação do serviço 

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no artigo 

101.º do referido diploma legal. 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços e fornecer os bens objeto do contrato, com as 

características e qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

1. A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executado conforme as 

necessidades da CMC, no prazo estimado de 36 meses ou até se esgotarem os valores adjudicados 

sem prejuízo do disposto no número seguinte, com inicio após a data de envio da requisição da 

Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do mesmo. 

2. À entidade adjudicante reserva o direito de não atingir o referido montante máximo, sem que por 

tal facto, assista ao cocontratante qualquer direito de indemnização. 

 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Transportes e Manutenção Auto) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste 

caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal do fornecimento ou da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pelo fornecimento dos bens e pela prestação de 

serviços contratada, sendo o único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento 

da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões no fornecimento dos bens ou 

na prestação do serviço, qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que 

forem detetados, salvo se provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela 

CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 
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4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere ao fornecimento dos bens ou à prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pelo fornecimento e prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, a CMC pagará ao adjudicatário os 

serviços que efetivamente forem adquiridos, até ao preço máximo de € 210.000,00 (duzentos e dez 

mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, em função dos preços unitários constantes da 

proposta adjudicada e em função dos serviços e quantidades efetivamente solicitados. 

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. No âmbito do presente procedimento, não pode ser exigido à Entidade Adjudicante qualquer tipo de 

indemnização, seja a que título for, para cobrir a diferença entre o valor contratual máximo e o valor 

efetivamente cobrado pela prestação dos serviços e fornecimento de peças objeto do presente 

contrato. 
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4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade do fornecimento e da prestação dos serviços é de € 210.000,00 

dividido em 2 grupos da seguinte forma: 

a) Mão-de-obra e Serviços de mão-de-obra (mecânica, eletricidade, bate-chapas, pintura auto) – 

175.000,00€ 

b) Fornecimento: Diversos Peças e acessórios – 35.000,00€ 

c) Valor base dos serviços diagnóstico e reset de avarias, alinhamento de direção e serviços 

conexos: 

Serviços Valor base 

Teste de diagnóstico e reset de avarias 20,00€ 

Alinhamento de direção 20,00€ 

Equilibragem de rodas (por roda) 5,00€ 

Desmontagem/montagem de pneus (por roda) 5,00€ 

Válvulas de ar para jantes (por roda) 1,50€ 

 

d) Valor base do preço de mão de obra: 

Mão-de-Obra  

Maior valor considerável (sem IVA incluído) 40,00 € 

Menor valor considerável (sem IVA incluído) 0,00 € 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. Os preços base atrás mencionados foram definidos tendo em conta valores de anteriores aquisições 

do mesmo tipo. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a menção 
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do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei nº 8/2012 de 21 

de fevereiro, na atual redação e do Decreto –Lei nº 127/2012, de 21 de junho, na atual redação. 

 

2.  Serão considerados pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, conforme 

resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos. 

 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as consequências 

do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a critério 

da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação do 

facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  
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1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações contratuais, 

nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena pecuniária 

até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o direito 

de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador do serviço 

nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 
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3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  
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Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o presente 

contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

1. Aquisição de serviços de assistência técnica e fornecimento de peças para as viaturas multimarca que 

compõem a frota das forças de segurança que exerce a sua atividade no Concelho de Cascais no período 

de 36 meses ou até se esgotar o valor contratual máximo mencionado na cláusula 12ª do presente caderno 

de encargos, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

I - Especificações técnicas dos serviços 

1. Os serviços objeto do presente concurso destinam-se a assegurar o bom funcionamento das viaturas 
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2.  Para a execução dos serviços objeto do presente caderno de encargos, o cocontratante terá que possuir 

instalações oficinais localizadas na área do Distrito de Lisboa, com distância nunca superior a 15 km, 

em relação às oficinas da CMC, por forma a minimizar os gastos com combustível, favorecendo também 

e em simultâneo do tempo de deslocação do trajeto e a rápida disponibilização de viaturas (quanto 

menor for o trajeto melhor). 

 

3. O cocontratante deverá assegurar todos os meios e infraestruturas necessárias para que, a execução 

dos serviços ocorra sem quaisquer constrangimentos de tempo e operacionalidade, bem como todas as 

condições de acesso e parqueamento das viaturas que careçam de intervenção. 

4. O cocontratante deve fazer prova que possui oficina autorizada para executar os trabalhos de reparação 

e assistência às viaturas bem como comercializar peças de origem ou equivalentes para o efeito. 

II - Requisitos 

1. As oficinas devem estar preparadas para reparações dos veículos indicados no anexo A, deste caderno 

de encargos, com todas as ferramentas, equipamentos, incluindo sistema “Audatex”, e pessoal 

comprovadamente com formação dada. 

2. No ato de receção dos veículos a cocontratante deverá realizar os seguintes procedimentos: 

a) Verificar o estado geral do veículo; 

b) Verificar os materiais e equipamentos que se encontram no seu interior; 

c) Elaborar uma “Guia de Receção e Entrega de Viatura”, que deve ser assinada pelo elemento da 

CMC e pelo representante da cocontratante, presentes no ato de receção da viatura, com indicação 

dos elementos seguintes: 

i. Identificação do veículo; 

ii. Data da receção do veículo; 

iii. Confirmação da anomalia requisitada ou anotação de outras anomalias não identificadas; 

iv. Quilómetros registados; 

v. Quantidade aproximada de combustível em depósito; 

vi. Materiais e equipamentos no interior do veículo; 

vii. Outros que entender necessários. 

d) Remeter cópia deste registo por e-mail a indicar pela cocontratante. 

 

3. Após a reparação do veículo a oficina deve: 

a) Comunicar a conclusão da reparação à contratante; 
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b) Registar os quilómetros atuais na folha de receção, data de entrega (devolução) e registo da 

quantidade de combustível na viatura; 

c) Descrição sumária da reparação efetuada, com indicação de todas as peças e materiais aplicados 

na reparação; 

d) Garantir o estado de limpeza interior e exterior da viatura; 

e) Remessa de cópia da folha de receção para o contratante via correio eletrónico. 

4. Nos casos estritamente necessários o funcionário da oficina, previamente autorizado pela CMC, poderá 

efetuar a experiência de viaturas caracterizadas ou descaracterizadas no exterior das instalações. A 

experiência de viaturas na via pública, deverá limitar-se ao espaço e tempo estritamente necessário para 

o efeito, devendo sempre ser observadas as regras de trânsito e demais legislação rodoviária em vigor, 

ficando por conta e responsabilidade da oficina reparadora e/ou condutor qualquer transgressão ou infração 

cometida, para além das consequências da aplicação de outras medidas que lhe possam vir a ser 

imputados. Em qualquer circunstância é estritamente proibido fazer uso dos sinais sonoros e/ou luminosos, 

instalados nas viaturas Policiais. 

 

III - Prestação dos serviços 

1. Os serviços de manutenção e assistência técnica automóvel serão prestados nas oficinas do 

cocontratante, respeitando a localização definida no n.º 2 do ponto I das especificações técnicas do serviço; 

2. A escolha das oficinas do cocontratante para reparação das viaturas, próprias ou subcontratadas, será 

da responsabilidade da CMC, de acordo com a localização e capacidade de resposta, podendo solicitar a 

intervenção e participação ativa do mesmo sempre que considere necessário; 

3. As viaturas só deverão ser recebidas pelo cocontratante, quando devidamente acompanhadas do 

respetivo “Pedido de Reparação”, elaborado pela CMC; 

4. Aquando da reparação das viaturas, a cocontratante deverá verificar a existência de outras anomalias 

para além das mencionadas nos respetivos “Pedidos de Reparação”, informando a CMC por escrito, via 

correio eletrónico, se as mesmas decorrem da utilização normal da viatura ou de eventual ato negligente, 

bem como os custos associados à sua reparação; 

5. O serviço só poderá ser efetuado pelo cocontratante, depois da entidade pública contratante aprovar o 

orçamento previamente emitido pelo mesmo; 

6. Por necessidade da entidade pública contratante a prestação do serviço poderá ser realizada nas Oficinas 

da Câmara Municipal de Cascais; 

7. Os tempos estimados de mão-de-obra para reparação das viaturas não poderão ser superiores aos 

estipulados pelas respetivas marcas; 
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8. Dependendo do tipo de reparação e tendo em consideração a idade, tipo de viatura e serviço a que está 

afeta, deverá ser sempre equacionado e decidido se as peças a aplicar são peças originais da marca e/ou 

equivalentes, sendo que, neste último o material a aplicar deverá ser original ou não, em caso de dúvida, 

deverá ser solicitado esclarecimento à entidade pública contratante. Porém, em caso algum, as peças a 

aplicar poderão ter um custo superior ao custo das peças de origem; 

9. As peças devem ter uma qualidade suficientemente elevada para que a sua utilização não ponha em 

causa a reputação da rede autorizada em questão. Tal como em relação a qualquer norma de seleção, o 

construtor dos veículos a motor em causa, pode apresentar elementos que provem que uma determinada 

peça sobressalente não cumpre esse requisito. Contudo, deverá utilizar peças sobressalentes originais 

fornecidas pelo construtor do veículo nas reparações sob garantia; 

10. Obrigação de comunicar aos serviços responsáveis da entidade adjudicante de qualquer avaria que 

possa ser considerada dentro da garantia do fabricante; 

11. Fornecer em suporte digital, tabela de preços de venda ao público, das peças, iva não incluído, com 

desconto ou código de desconto se for o caso. Em alternativa, caso disponha de sistema de consulta via 

internet, pode fornecer acesso ao mesmo, desde que, por esse meio, seja possível consultar e exportar a 

informação referida; 

12. Fornecer sempre por escrito, orçamentos prévios à reparação, no prazo máximo de 48 horas, após a 

sua solicitação, por parte da entidade adjudicante; 

13. No orçamento discriminativo, deve constar o preço unitário, marca e referência das peças/materiais 

necessários, assim como a quantidade de horas e o valor da mão-de-obra, e o número de dias de execução, 

da reparação; 

14. Iniciar num prazo máximo de 24 horas a reparação, após a correspondente aprovação prévia do 

orçamento mencionado; 

15. Submeter, por escrito, à consideração da entidade adjudicante, quaisquer dúvidas que lhe assistam 

antes de iniciar a execução dos trabalhos, relativamente aos serviços a prestar; 

16. Aceitar, a título de retoma, órgão avariados que tenham sido substituídos quando se trate da caixa de 

velocidades, do diferencial ou do motor; 

17. A falta de cumprimento do disposto nas várias alíneas constantes dos números anteriores, torna o 

cocontratante responsável por todas as consequências que daí advenham; 

18. Em grandes reparações deverá ainda ser equacionada a possibilidade de fornecimento pela entidade 

pública contratante de algumas peças ou órgãos em estado usado, tais como caixas de velocidades, caixas 

de direção, motores, turbos, etc., de forma a viabilizar a intervenção; 
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19. A entidade pública contratante poderá ainda fornecer peças e materiais em estado novo, sempre que 

se verifique diferença de preço significativo, relativamente ao proposto pela cocontratante; 

20. O fornecedor deverá guardar as peças substituídas nas reparações, por um período de 15 dias, a partir 

da data de comunicação de levantamento das viaturas, podendo a entidade pública contratante solicitar 

que estas lhe sejam entregues; 

21. Nos casos mencionados nos pontos números 18, 19 e 20, o cocontratante do serviço não é obrigado a 

assegurar a garantia das respetivas peças; 

22. O Cocontratante deve proceder à reparação das viaturas nas suas próprias instalações, sendo as 

deslocações asseguradas pelo adjudicatário. 

 

IV – Prazos para a execução dos serviços 

1. A contar da data da celebração do contrato, o adjudicatário obriga-se a executar as prestações 

contratuais de assistência, manutenção e fornecimentos conexos, em observância aos elementos 

constantes nas cláusulas de especificações e condições técnicas. 

a) Manutenção preventiva no prazo de meio-dia (4 horas de trabalho) a 1 dia (8 horas de trabalho), 

constituindo este tipo de serviço as mudanças de óleo, substituição de pastilhas e/ou calços de travão, 

substituição de filtros e outras pequenas intervenções. Os prazos acima referidos só poderão ser excedidos, 

por razões devidamente justificadas; 

b) Reparação de avarias mais complexas (que envolvam várias especialidades mecânicas, bate-chapas, 

pintura e eletricidade), caso as circunstâncias o justifiquem, o cocontratante poderá, propor prazo superior 

ao da alínea a) à entidade adjudicante, mas não deverá variar muito dos tempos estabelecidos pela marca; 

 c) Nas situações enunciadas na alínea b), após aprovação dos prazos propostos pelo adjudicatário pela 

entidade adjudicante ou seu representante, na execução dos trabalhos mais complexos cumprir-se-ão 

esses prazos. 

 

V – Percentagem de desconto a praticar 

Na proposta devera constar a indicação da percentagem de média de desconto das peças (novas, 

multimarca/linha branca e de origem) 

 O desconto deverá incidir nas peças novas certificadas multimarca ou de origem, este desconto será sobre 

o valor de aquisição das peças por parte do prestador do serviço, em qualquer fase do processo e sempre 

que a entidade pública contratante assim o entender, poderá solicitar cópia da fatura da aquisição das 

peças para comprovar o desconto aplicável.   
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Anexo A –Lista de viaturas  

 

Nº  Viat. Matrícula Marca Modelo 

GNR 1 56-XM-03 TOYOTA AURIS 

GNR 2 56-XM-55 TOYOTA AURIS 

MGNR1 78-XV-33 BMW Motorrad F750 GS (0B08) 

MGNR2 78-XV-44 BMW Motorrad F750 GS (0B08) 

PM1 21-ZC-74 TOYOTA HILUX 

PM2 21-ZC-71 TOYOTA HILUX 

PSP 1 69-VL-48 TOYOTA AURIS 

PSP 2 69-VL-66 TOYOTA AURIS 

PSP 3 69-VL-80 TOYOTA AURIS 

PSP 4 69-VL-81 TOYOTA AURIS 

PSP 5 69-VL-87 TOYOTA AURIS 

PSP 6 30-CI-61 TOYOTA HILUX (KUN25) - PM 

PSP7 05-IO-71 FIAT GRANDE PUNTO 1.3 

PSP 8 05-IO-74 FIAT GRANDE PUNTO 1.3 

PSP 9 20-80-XH 
MERCEDES 

BENZ 
SPRINTER 320 
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PSP 10 53-95-ZP SKODA OCTÁVIA 1.9 

PSP 11 58-CN-58 SKODA OCTAVIA 

PSP 12 58-CN-59 SKODA OCTAVIA 

PSP 13 81-PL-39 SKODA RAPID 1.6 DTI 

PSP 14 95-MO-40 FIAT PUNTO EVO 1.3 

PSP 15 05-IO-54 FIAT GRANDE PUNTO 1.3 

PSP 16 58-CN-60 SKODA OCTAVIA 

PSP 17 58-CN-62 SKODA OCTAVIA 

PSP 18 58-FA-50 SKODA OCTAVIA 

PSP 19 58-MM-74 SKODA OCTAVIA 

PSP 20 68-08-IR VOLKSWAGEN POLO 

PSP 21 96-OQ-12 RENAULT CLIO 

PSP 22 97-BA-00 RENAULT MEGANE 

 


